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I.
INTRODUÇÃO

Os Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) empenharam-se em controlar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos.
 No entanto, um alto percentual dos atos ilícitos que ocorrem na região são cometidos com armas de fogo obtidas de maneira ilegal pelos criminosos. Essas armas de fogo  nem sempre têm origem ilícita, mas em algum momento, ao longo dos procedimentos de importação, exportação ou trânsito, foram objeto de perda ou desvio, desse modo chegando às mãos dos criminosos.

Um dos principais fatores que podem contribuir para a perda ou desvio de armas de fogo, etc. são os controles inadequados controles de importação, exportação ou trânsito. A perda ou o desvio de armas de fogo, etc. representa um problema de segurança e pode ter uma dimensão transnacional que afete a segurança regional. Muitos Estados Partes na CIFTA implementaram medidas de segurança a fim de reduzir as perdas ou desvios em seu território. No entanto, é necessário que as ações que se executem tenham a participação de todos os Estados, uma vez que as perdas e desvios de armas de fogo, etc. podem afetar outros Estados, o que torna essencial o trabalho em conjunto e a cooperação internacional. Nesse contexto, é de vital importância estabelecer medidas que garantam um mínimo de segurança quanto às atividades relacionadas com a importação, a exportação ou o trânsito de armas de fogo, etc., de maneira a evitar perdas ou desvios.

Os estoques e locais de armazenamento estatais
 constituem uma das possíveis fontes de perda ou desvio de armas de fogo, etc. A acumulação de armas de fogo, etc., obsoletos ou excedentes, aumenta os riscos de desvios ou perdas, sendo que, às vezes, presta-se menos atenção às armas de fogo, etc. que não estejam em uso. Do mesmo modo, os locais de armazenamento de armas de fogo, etc., que tenham sido apreendidos ou objeto de perdimento sob custódia judicial também devem ser considerados potenciais fontes de desvio.

Uma gestão ineficiente dos estoques ou dos locais de armazenamento pode implicar que armas de fogo, etc. sejam desviados e transferidos para outros Estados Partes para serem utilizados por organizações criminosas. A gestão dos estoques e dos locais de armazenamento impõe a coordenação de quatro atividades intrinsecamente relacionadas: a marcação de armas de fogo, a manutenção de informação adequada a respeito dos materiais armazenados, o armazenamento seguro e a identificação e destruição de excedentes. 

Embora a Convenção não considere expressamente a gestão de estoques e locais de armazenamento fora do âmbito da importação, exportação e trânsito internacional, em observância ao artigo XXVII.2 da CIFTA, que dispõe que os Estados Partes “poderão adotar medidas mais estreitas que as dispostas nesta Convenção, se, em sua opinião, tais medidas forem convenientes para impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos”, sugere-se nesta Legislação Modelo a adoção de medidas de segurança para o armazenamento e disposição de armas de fogo, etc., obsoletos ou em excesso, que se encontrem nos estoques e locais de armazenamento dos Estados Partes.

O artigo VIII da CIFTA salienta que “com o fim de eliminar perdas ou desvios, os Estados Partes comprometem-se a tomar as medidas necessárias para garantir a segurança das armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos que sejam importados para seus respectivos territórios, que sejam exportados deles, ou que estejam em trânsito através de seus territórios”, motivo por que é recomendável que os Estados Partes que não tenham implementado medidas de segurança a respeito das armas de fogo, etc. estabeleçam em sua legislação nacional as medidas que a seguir se sugerem.

Do mesmo modo, embora a Convenção só obrigue os Estados Partes a adotar medidas de segurança para evitar perdas ou desvios, sugere-se que os países adotem na legislação interna medidas de segurança para evitar incêndios e/ou explosões, especialmente de munições ou explosivos armazenados.


Com esta Legislação Modelo pretende-se dotar os Estados Partes de um instrumento que possa servir de orientação à tarefa de legislar sobre medidas de segurança para eliminar perdas ou desvios de armas de fogo, etc., com o propósito de harmonizar na região a legislação que os Estados Partes aplicarão na matéria, e promover em conjunto as ações que devam ser executadas com vistas à consecução dos objetivos traçados na Convenção.

É possível que alguns Estados Partes na Convenção já tenham implementado na legislação nacional medidas de segurança nessa área. Não obstante isso, os Estados Partes que o considerem necessário talvez queiram adotar, de acordo com as disposições de suas políticas nacionais, seus sistemas jurídicos e suas leis fundamentais, as políticas e práticas definidas nos comentários a seguir e nas disposições legais desta “Legislação Modelo e Comentários com Relação às Medidas de Segurança para Eliminar Perdas ou Desvios de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos”.

II.
DISPOSIÇÕES PERTINENTES DA CIFTA

Para os efeitos desta Legislação Modelo, mencionam-se, a seguir, as disposições pertinentes da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos: 

A.
“Artigo I: Definições”

1.
“Fabricação ilícita”: a fabricação ou a montagem de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos:

a. com componentes ou peças ilicitamente traficados; ou 

b. sem licença de uma autoridade governamental competente do Estado Parte onde se realizar a fabricação ou montagem; ou 

c. quando as armas de fogo para as quais se requeira marcação não forem marcadas no momento da fabricação.


2.
“Tráfico ilícito”: a importação, exportação, aquisição, venda, entrega, transporte ou transferência de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos desde ou através do território de um Estado Parte ao de outro Estado Parte sem autorização de tais Estados Partes. 


3.
“Armas de fogo”:

a) qualquer arma que conste de pelo menos um cano pelo qual uma bala ou projétil possa ser expelido pela ação de um explosivo, que tenha sido projetada para isso, ou que possa ser convertida facilmente para tal efeito, excetuando-se as armas antigas fabricadas antes do século XX, ou suas réplicas; ou 

b) qualquer outra arma ou artefato destrutivo, tal como bomba explosiva, incendiária ou de gás, granada, foguete, lança-foguetes, míssil, sistema de mísseis ou mina.


4.
“Munições”: o cartucho completo ou seus componentes, incluindo-se estojo, espoleta, carga propulsora, projétil ou bala que são utilizadas em armas de fogo.


5.
“Explosivos”: toda substância ou artigo produzido, fabricado ou utilizado para produzir uma explosão, detonação, propulsão ou efeito pirotécnico, excetuando-se:

a)
substâncias e artigos que não são explosivos em si mesmos; ou 

b)
substâncias e artigos mencionados no anexo desta Convenção.


6.
“Outros materiais correlatos”: qualquer componente, parte ou peça de reposição de uma arma de fogo, ou acessório que possa ser acoplado a uma arma de fogo.


7.
"Entrega vigiada": técnica que consiste em deixar que remessas ilícitas ou suspeitas de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos saiam do território de um ou mais Estados, os atravessem ou neles entrem, com o conhecimento e sob a supervisão de suas autoridades competentes, com o fim de identificar as pessoas envolvidas no cometimento de delitos mencionados no artigo IV desta Convenção.

COMENTÁRIO: Essas definições são fundamentais porquanto conferem certeza ao artigo VIII, que é o elemento dispositivo da Convenção com relação às medidas de segurança. As duas primeiras definições, “fabricação ilícita” e “tráfico ilícito”, estabelecem as circunstâncias e condições específicas que tornam ilícitas as armas de fogo, etc., que são o objeto da Convenção. Os parágrafos seguintes apresentam as definições de “armas de fogo”, “munições”, “explosivos” e “outros materiais correlatos”, que são os objetos em que recairão as medidas necessárias para garantir a segurança que estabelece o artigo VIII. 

As condições da Convenção só serão cumpridas caso os objetos sobre os quais se aplique a legislação interna respectiva sobre medidas de segurança atendam às normas mínimas que figuram na definição da Convenção. Os países, no entanto, serão sempre livres para aprovar leis que permitam a entrega vigiada de uma variedade mais ampla de armas, munições, explosivos e outros materiais correlatos não incluídos nas definições citadas.

Observe-se que a referência da Convenção a “materiais correlatos” afeta somente as armas de fogo e não os “materiais” vinculados a munições ou explosivos. Isso porque a CIFTA define (no artigo I.6) outros materiais correlatos como “qualquer componente, parte ou peça de reposição de uma arma de fogo, ou acessório que possa ser acoplado a uma arma de fogo”.


B.
“Artigo III. Soberania”

1.
Os Estados Partes cumprirão as obrigações derivadas desta Convenção de conformidade com os princípios de igualdade soberana e integridade territorial dos Estados e de não intervenção nos assuntos internos de outros Estados.


2.
Um Estado Parte não exercerá no território de outro Estado Parte jurisdição nem funções reservadas exclusivamente às autoridades desse outro Estado Parte pelo seu direito interno.

COMENTÁRIO: O artigo VIII dispõe que se aplicarão as medidas de segurança necessárias para evitar desvios e/ou perdas das “armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos que sejam importados [...], exportados [...], ou que estejam em trânsito”, o que implica a cooperação entre vários Estados Partes, que, no entanto, só deverá ser efetivada zelando a todo momento pelo respeito ao princípio de soberania estabelecido na CIFTA.


C.
“Artigo VI. Marcação de armas de fogo”


1.
Para efeitos de identificação e de rastreamento das armas de fogo a que se refere o artigo I.3, a, os Estados Partes deverão:
a)
requerer que, na fabricação, elas sejam marcadas de maneira adequada com o nome do fabricante, lugar de fabricação e número de série;

b)
requerer marcação adequada nas armas de fogo importadas, de maneira que permita a identificação do nome e endereço do importador; e

c)
requerer marcação adequada de qualquer arma de fogo objeto de confisco ou perdimento, de conformidade com o artigo VII.1, que for destinada para uso oficial.


2.
As armas de fogo a que se refere o artigo I.3, b, deverão ser marcadas de maneira adequada no momento de sua fabricação, se for possível.

COMENTÁRIO: A marcação das armas de fogo a que se refere o artigo VI é uma das principais medidas que os Estados Partes devem adotar quanto a medidas de segurança para facilitar o rastreamento em caso de perda e/ou desvio dessas armas. A fim de dar cumprimento a essa disposição recomenda-se a adoção na legislação interna dos países da “Legislação Modelo sobre Marcação e Rastreamento de Armas de Fogo”, aprovada pela Comissão Consultiva da CIFTA em 19 de abril de 2007.
D.
“Artigo VII: Confisco ou perdimento”
[…]


2.
Os Estados Partes adotarão as medidas necessárias para assegurar que todas as armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos que tenham sido apreendidos, confiscados ou objeto de perdimento, como consequência de sua fabricação ou tráfico ilícitos, não cheguem às mãos de particulares ou do comércio pela via de leilão, venda ou outros meios. 

COMENTÁRIO: Essa disposição estabelece que aos Estados Partes compete a obrigação de adotar as medidas de segurança necessárias para evitar que as armas de fogo, etc. que tenham sido apreendidos ou objeto de perdimento voltem ao mercado. Nesse sentido, a fim de evitar perdas, os Estados Partes têm a obrigação de estabelecer as medidas de segurança necessárias, conforme dispõe o artigo VIII.
E.
“Artigo VIII. Medidas de segurança”


Com o fim de eliminar perdas ou desvios, os Estados Partes comprometem-se a tomar as medidas necessárias para garantir a segurança das armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos que sejam importados para seus respectivos territórios, que sejam exportados deles, ou que estejam em trânsito através de seus territórios.
COMENTÁRIO: O acima exposto constitui a obrigação legal básica dos Estados Partes com relação à adoção de medidas de segurança a fim de evitar perdas ou desvios das armas de fogo, etc. que sejam importados, exportados, ou que estejam em trânsito em seu território.
F.
“Artigo IX. Licenças ou autorizações de exportação, importação e trânsito”


1.
Os Estados Partes estabelecerão ou manterão um sistema eficaz de licenças ou autorizações de exportação, importação e trânsito internacional para as transferências de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos.


2.
Os Estados Partes não permitirão o trânsito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos até que o Estado Parte receptor emita a licença ou autorização correspondente.


3.
Os Estados Partes, antes de liberar o envio de armas de fogo, munição, explosivos e outros materiais correlatos para exportação, assegurar-se-ão de que o país importador e o de trânsito tenham outorgado as licenças ou autorizações necessárias.


4.
O Estado Parte importador informará o Estado Parte exportador que o solicite sobre o recebimento dos embarques das armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos enviados.

COMENTÁRIO: O acima exposto vincula-se ao artigo VIII da Convenção no sentido de que se aplica às armas de fogo, etc. que sejam importados, exportados ou estejam em trânsito nos países. Nesse sentido, é necessário que os Estados Partes cumpram as disposições referentes às autorizações ou licenças de exportação, importação e trânsito, a fim de evitar perdas ou desvios. A fim de dar cumprimento a essa disposição recomenda-se a adoção na legislação interna dos Estados Partes do “Regulamento Modelo para o Controle do Tráfico Internacional de Armas de Fogo, suas Partes e Componentes e Munições”, aprovado pela Comissão Consultiva da CIFTA em 13 de novembro de 2003.
G.
“Artigo X: Fortalecimento dos controles nos pontos de exportação”

Cada Estado Parte adotará as medidas que forem necessárias para detectar e impedir o tráfico ilícito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos entre seu território e o território de outros Estados Partes, mediante o fortalecimento dos controles nos pontos de exportação.

COMENTÁRIO: O acima exposto vincula-se ao artigo VIII da Convenção no sentido de que se aplica às armas de fogo, etc. que sejam importados, exportados, ou que estejam em trânsito nos países. Nesse sentido, é necessário que os Estados Partes cumpram as disposições referentes ao fortalecimento dos controles nos pontos de exportação, a fim de evitar perdas ou desvios. Para dar cumprimento a essa disposição recomenda-se a adoção na legislação interna dos Estados Partes da “Legislação Modelo e Comentários para o Fortalecimento dos Controles nos Pontos de Exportação de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos”, aprovada pela Comissão Consultiva da CIFTA em 9 de maio de 2008.
III.
PROJETO DE DISPOSIÇÕES DA LEGISLAÇÃO MODELO E COMENTÁRIOS

A. “Artigo I: Definições”
Nos casos em que os Estados Partes já tenham definido o que querem dizer com as expressões “fabricação ilícita”, “tráfico ilícito”, “armas de fogo”, “munições”, “explosivos” e “outros materiais correlatos”, se poderia comparar a legislação vigente no país com as definições que figuram abaixo (adaptadas com base na Convenção, conforme seja necessário, para incorporá-las à legislação interna), a fim de confirmar se a legislação do Estado inclui disposições com o mesmo conteúdo.

Caso a legislação nacional vigente não abranja todos os elementos estabelecidos nas disposições modelo mencionadas a seguir,  sugere-se, de maneira pertinente, sua incorporação a essa legislação. 

Os Estados Partes também deverão levar em conta a redação do artigo XXVII.2 da CIFTA, no sentido de que “poderão adotar medidas mais estritas que as dispostas nesta Convenção, se, em sua opinião, tais medidas forem convenientes para impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos”. (sublinhado do autor)

Deduz-se do acima exposto que, caso as definições da legislação de um Estado Parte sejam mais completas que as correspondentes da CIFTA, poderão ser mantidas as definições do país, conforme estejam vigentes na norma nacional. 

Para cumprir cabalmente a CIFTA, a legislação nacional de cada Estado Parte deveria conter ou ser modificada para que contenha, conforme seja necessário, um texto que defina ou explique, e que disponha o que se segue:

1.
“Fabricação ilícita”: a fabricação ou a montagem de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos: 

a)
com componentes ou peças ilicitamente traficados; ou 

b)
sem permissão, licença ou autorização da autoridade competente; ou

c)
quando as armas de fogo para as quais se requeira marcação não forem marcadas no momento da fabricação. 

COMENTÁRIO: Note-se que a referência a “materiais correlatos” se vincula somente às armas de fogo e não aos “materiais”, que têm a ver com munições e explosivos. Isso porque é assim que estão definidos os “materiais correlatos” no artigo I.6 da Convenção.

2.
 “Tráfico ilícito”: a importação, exportação, aquisição, venda, entrega, transporte ou transferência de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, do território do Estado para o território de outro Estado caso qualquer Estado interessado não o autorize. 
COMENTÁRIO: É importante observar que o “tráfico” a que faz referência a definição mencionada corresponde textualmente à definição da CIFTA. 

Sugere-se, no entanto, que, na legislação nacional, se considerem “tráfico ilícito” as aquisições, vendas, envios, etc. ilegais, dentro de um Estado Parte, na medida em que essas atividades não estejam, de algum modo, abrigadas na legislação penal nacional.


3.
“Armas de fogo”:

a)
qualquer arma que conste de pelo menos um cano pelo qual uma bala ou projétil possa ser expelido pela ação de um explosivo, que tenha sido projetada para isso, ou que possa ser convertida facilmente para tal efeito, excetuando-se as armas antigas fabricadas antes do século XX, ou suas réplicas; ou

b)
qualquer outra arma ou artefato destrutivo, tal como bomba explosiva, incendiária ou de gás, granada, foguete, lança-foguetes, míssil, sistema de mísseis ou mina.

COMENTÁRIO: Conforme se salientou anteriormente, essa definição da expressão “armas de fogo” e, analogamente, as definições de “munições”, “explosivos” e “outros materiais correlatos”, que figuram abaixo, estabelecem as características e elementos mínimos do tipo de objeto que a legislação nacional deve incluir, para que sejam considerados armas de fogo (ou, conforme seja o caso, “munições” ou “explosivos” ou “outros materiais correlatos”), para os efeitos do cumprimento da CIFTA.

Consequentemente, uma arma de fogo é: a) uma arma com um cano que b) expele uma bala ou projétil, por ação de um explosivo. As palavras “uma bala ou projétil possa ser expelido pela ação de um explosivo” significam que, segundo a CIFTA, uma arma que use outra forma de propulsão não é considerada arma de fogo. Além disso, não são armas de fogo: a) uma arma antiga, fabricada antes do século XX; ou b) uma réplica de uma arma antiga. Embora a CIFTA não defina o termo “réplica”, os redatores que empreguem a expressão “armas de fogo” em qualquer legislação nacional devem tomar nota de que, caso a réplica de uma arma antiga tenha sido modernizada por tecnologia posterior à da época da arma antiga, de modo que lance um projétil com maior potência ou eficiência que a arma antiga, já não será considerada uma mera réplica, mas uma arma de fogo. 

4. “Munições”: o cartucho completo ou seus componentes, incluindo-se estojo, espoleta, carga propulsora, projétil ou bala que são utilizados em armas de fogo.

COMENTÁRIO: Os Estados Partes deverão assegurar-se de que qualquer definição interna de “munições”, vigente ou que se proponha incorporar ao sistema, atenda às normas mínimas do termo, conforme consta do parágrafo 4 do artigo I da Convenção. Embora não haja na Convenção uma exigência expressa de que se defina o termo “munições” na legislação nacional, é conveniente que exista uma disposição nesse sentido para garantir que outros requisitos legais pertinentes sejam aplicáveis às medidas de segurança bem como a outras matérias definidas na Convenção. 

Entre os Estados em que os componentes das munições, como a espoleta e a carga propulsora, não estejam sujeitos aos requisitos de autorização, deverá ampliar-se a legislação nacional em preparo, a fim de incluir esses elementos, caso já não estejam regulamentados por outras leis. 

5.
“Explosivos”: toda substância ou artigo produzido, fabricado ou utilizado para produzir uma explosão, detonação, propulsão ou efeito pirotécnico, excetuando-se:

a)
substâncias e artigos que não são explosivos em si mesmos; ou 

b)
substancias e artigos enumerados no anexo desta Convenção.

COMENTÁRIO: Reconhece-se que, com relação à definição de “explosivos”, do parágrafo 5 do artigo I da CIFTA e do anexo a que a definição se refere (reproduzido abaixo), alguns países, por razões de segurança interna, poderiam já ter optado por um critério de controle de substâncias de maior alcance que o da CIFTA. Portanto, os Estados Partes e signatários que queiram se basear em uma definição atualizada de “explosivos” poderiam considerar outras alternativas, em coordenação com especialistas em explosivos e com os órgãos encarregados de fazer cumprir a lei.
“ANEXO


O termo “explosivos” não inclui: gases comprimidos; líquidos inflamáveis; artefatos ativados por explosivos, tais como bolsas de ar de segurança (air bags) e extintores de incêndio; artefatos ativados por propulsores, tais como cartuchos para disparar pregos; fogos de artifício adequados para uso por parte do público e projetados principalmente para produzir efeitos visíveis ou audíveis por meio de combustão, que contenham compostos pirotécnicos e que não projetem nem dispersem fragmentos perigosos como metal, vidro ou plástico quebradiço; espoleta de papel ou de plástico para revólveres de brinquedo; artefatos propulsores de brinquedo que consistam de pequenos tubos fabricados de papel ou de material composto, ou vasilhames que contenham uma pequena carga ou pólvora propulsora de combustão lenta que, ao funcionar, não causem explosão nem produzam chama externa, exceto através do bocal; e velas fumígenas, tubos fumígenos, granadas fumígenas, sinais fumígenos, artifícios de sinalização, artefatos para sinalização manual e cartuchos de sinalização do tipo “Very”, projetados para produzir efeitos visíveis com fins de sinalização, que contenham compostos fumígenos e cargas não explosivas”.

6.
“Outros materiais correlatos”: qualquer componente, parte ou peça de reposição de uma arma de fogo, ou acessório que possa ser acoplado a uma arma de fogo.

COMENTÁRIO: Dada a forma em que está redigido o parágrafo 6 do artigo I da Convenção, a expressão “outros materiais correlatos” se relaciona somente com as armas de fogo e não com as munições e explosivos. 

Os outros materiais correlatos foram incluídos na Convenção para assegurar que não se pudessem evitar os requisitos dispostos para as armas de fogo transportadas através das fronteiras nacionais, desarmando-as em componentes. 

A CIFTA não exige expressamente que a legislação nacional defina “outros materiais correlatos”, mas é possível que os Estados Partes considerem necessário adotar ou emendar as definições das leis, a fim de garantir que suas disposições legais abranjam toda a variedade de matérias contempladas pela Convenção.

7.
“Desvio internacional ilícito:  A importação, exportação, transporte ou transferência não autorizada de armas de fogo, munições, explosivos e/ou outros materiais correlatos.

COMENTÁRIO: Trata-se de uma das definições fundamentais desta Legislação Modelo, e que confere sustentação e sentido a sua promulgação. A CIFTA dispõe no artigo VIII que os Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para garantir a segurança das armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, a fim de evitar perdas ou desvios.
8.
“Exportação” significa a saída de armas de fogo, munições, explosivos e/ou outros materiais correlatos da jurisdição aduaneira.

COMENTÁRIO: Essa disposição decorre do artigo 1.3 do “Regulamento Modelo para o Controle do Tráfico Internacional de Armas de Fogo, suas Partes e Componentes e Munições”, aprovado pela Comissão Consultiva da CIFTA em 13 de novembro de 2003.
9.
“Importação” significa a entrada de armas de fogo, munições, explosivos e/ou outros materiais correlatos na jurisdição aduaneira. 

COMENTÁRIO: Essa disposição decorre do artigo 1.3 do “Regulamento Modelo para o Controle do Tráfico Internacional de Armas de Fogo, suas Partes e Componentes e Munições”, aprovado pela Comissão Consultiva da CIFTA em 12 de novembro de 2003.

B. “Artigo II: Marcação e Rastreamento”
COMENTÁRIO: A marcação das armas de fogo é uma das principais medidas que os Estados Partes devem adotar quanto a medidas de segurança para facilitar o rastreamento em caso de perdas ou desvio dessas armas. A fim de dar cumprimento a essa disposição, recomenda-se a adoção na legislação interna dos países da “Legislação Modelo sobre Marcação e Rastreamento de Armas de Fogo”, aprovada pela Comissão Consultiva da CIFTA em 19 de abril de 2007,  bem como do Instrumento Internacional de Rastreamento (ITI).
C.
“Artigo III: Confisco ou Perdimento” 

1. As armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos que tenham sido apreendidos, confiscados ou objeto de perdimento em consequência de fabricação ou tráfico ilícitos, e que não sejam retidos para fins oficiais, deverão ser destruídos de acordo com os procedimentos que para essa finalidade disponha a [indicar a Autoridade Nacional Competente].
COMENTÁRIO: O artigo acima se sustenta no artigo VII da Convenção e no artigo 2.4 da “Legislação Modelo sobre Marcação e Rastreamento de Armas de Fogo”, aprovada pela Comissão Consultiva da CIFTA em 19 de abril de 2007, que estabelecem a necessidade de: a) apreender, confiscar as armas de fogo, etc. que tenham sido fabricados ou traficados ilicitamente, ou declarar seu perdimento; b) adotar medidas para que não cheguem às mãos de particulares ou do comércio mediante leilão, venda ou outros meios; e c) marcar as armas de fogo que, não sendo destinadas a destruição, sejam retidas para uso oficial. Nesse sentido, e considerando que a própria CIFTA menciona no artigo VII.2 que as armas de fogo, etc. confiscados ou objeto de perdimento, e que não sejam retidos para uso oficial, não podem chegar a particulares ou ao comércio por nenhum meio, deverão eles ser destruídos. 

D.
“Artigo IV: Medidas de Segurança”
a) Disposições gerais


1. 
Os Estados poderão adotar os controles referentes a importação, exportação e trânsito estabelecidos no Regulamento Modelo para o Controle do Tráfico Internacional de Armas de Fogo, suas Partes e Componentes e Munições aprovado pela Comissão Consultiva da CIFTA em 13 de novembro de 2003. 
2. 
A importação, exportação ou armazenamento em trânsito de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos só poderá ocorrer nos locais alfandegários autorizados que se designem nos regulamentos nacionais pertinentes, e deverão dispor de instalações adequadas.

COMENTÁRIO: O artigo acima decorre do artigo 2.1 da “Legislação Modelo e Comentários para o Fortalecimento dos Controles nos Pontos de Exportação”, aprovada pela Comissão Consultiva da CIFTA em 9 de maio de 2008.
3. 
O armazenamento e o transporte internacional de armas de fogo, munições, explosivos ou outros materiais correlatos serão realizados em concordância com as Diretrizes Técnicas Internacionais para Munições (IATG).    
  4.  
A [indicar a Autoridade Nacional Competente] poderá realizar visitas de inspeção às instalações dos locais em que se armazenem armas de fogo, munições, explosivos e/ou outros materiais correlatos, no momento em que considere pertinente. As inspeções se realizarão após ordem escrita da [indicar a Autoridade Nacional Competente] e se destinarão ao exame das armas de fogo, munições, explosivos e/ou outros materiais correlatos armazenados bem como da respectiva documentação. 

COMENTÁRIO: A fim de evitar manobras de desvio ou perdas, as autoridades nacionais poderão inspecionar, quando considerem pertinente, as armas de fogo, etc. bem como as condições de segurança em que se encontrem armazenados. As visitas de inspeção a que se refere esse artigo serão realizadas em ambiente de respeito aos direitos das pessoas sujeitas à inspeção, motivo por que não poderão ir além do que a própria ordem de inspeção determine.

5. 
A [indicar a Autoridade Nacional Competente] realizará inventários periódicos dos estoques ou locais de armazenamento estatais e poderá dispor a destruição das armas de fogo, munições, explosivos e/ou outros materiais correlatos considerados excedentes ou obsoletos, de acordo com os procedimentos que para essa finalidade estabeleça.
COMENTÁRIO: A fim de evitar manobras de desvio ou perdas de armas de fogo, etc., excedentes ou obsoletos, armazenados nos estoques estatais, as autoridades nacionais realizarão inventários periódicos que possibilitem identificar os materiais excedentes ou obsoletos e proceder a sua destruição. O artigo é sugerido aos Estados Partes que disponham de estoques ou locais de armazenamento estatais, e deixa a critério das autoridades competentes a definição do procedimento mais eficaz para a destruição.
b)  Disposições aplicáveis a explosivos

6.   Nenhuma pessoa poderá fabricar, importar, exportar, adquirir, vender, entregar, transportar ou transferir explosivos plásticos que não contenham um agente de detecção. 
COMENTÁRIO: A marcação ou detecção dos explosivos é uma das principais medidas que os Estados Partes devem adotar quanto a medidas de segurança para facilitar o rastreamento em caso de perda e/ou desvio.

7.     Quando, em virtude da quantidade ou tipo do material explosivo exportado, importado ou em trânsito, a [Autoridade Nacional Competente] considere adequado, poderá solicitar uma avaliação do risco de desvio durante o transporte, levando em consideração o possível itinerário, as modalidades e os pontos de trânsito. 

8. 
O fabricante ou importador devidamente autorizado a comercializar materiais explosivos deverá verificar a licença ou permissão do comprador antes da entrega dos materiais explosivos.
9. 
Todos os materiais explosivos deverão ser mantidos em instalações que cumpram as normas que a [indicar a Autoridade Nacional Competente] disponha na regulamentação da presente lei.
COMENTÁRIO: Embora a marcação de explosivos não esteja especificamente contemplada no âmbito da CIFTA, alguns Estados reconhecem a necessidade de marcar explosivos como medida de segurança para evitar sua perda ou desvio.  Consequentemente, esses Estados podem considerar a seguinte redação:
Os explosivos, fabricados no país ou importados, devem conter as seguintes marcas de identificação:

a) os fabricantes devidamente autorizados que fabriquem materiais explosivos para venda ou distribuição deverão colocar as seguintes marcas de identificação o momento da fabricação: nome do fabricante, e lugar e data de fabricação;

b) os fabricantes devidamente autorizados que importem materiais explosivos para venda ou distribuição deverão colocar as seguintes marcas de identificação nos materiais explosivos importados: nome e endereço do importador, lugar onde foram fabricados os materiais explosivos e data;

c) os importadores devidamente autorizados devem colocar as marcas exigidas em todos os materiais explosivos importados antes de sua distribuição ou venda;

d) as marcas exigidas devem ser permanentes e legíveis;

e) os fabricantes e importadores devidamente autorizados devem colocar as marcas exigidas em cada cartucho, bolsa ou outro recipiente dos materiais explosivos que fabriquem ou importem bem como em qualquer embalagem exterior utilizada. 
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�.	Doravante “armas de fogo, etc.”


� 	Reconhece-se que nem todos os Estados Partes na Convenção possuem estoques ou locais de armazenamento centralizados a cargo do Estado. 
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